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1. Apoios financeiros às empresas
Incentivo financeiro extraordinário à manutenção de postos de trabalho
É concedido um incentivo financeiro extraordinário, pelo período de três meses, com 
possibilidade de prorrogação, mediante avaliação pelo Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, IP (IEFP, IP), às empresas e cooperativas que demonstrem a necessida-
de do apoio para assegurar a manutenção dos postos de trabalho cuja viabilidade eco-
nómica se estime vir a ser afetada pelos incêndios, de forma a atuar preventivamente 
sobre o desemprego.

O incentivo referido destina-se, exclusivamente, a apoiar o cumprimento das obrigações 
retributivas até ao montante da retribuição normal ilíquida do trabalhador, deduzida a 
contribuição para a segurança social, não podendo ultrapassar o valor de duas vezes a 
retribuição mínima mensal garantida, acrescido de apoio à alimentação e de apoio ao 
transporte.

Incentivo financeiro extraordinário aos trabalhadores independentes
É concedido um incentivo financeiro extraordinário, por um período de até três meses, 
com possibilidade de prorrogação, mediante avaliação pelo ISS, IP, aos trabalhadores 
independentes, na medida em que o seu rendimento tenha sido diretamente afetado 
pelos incêndios.

Apoios aos agricultores para aquisição de bens imediatos
São concedidos apoios aos agricultores afetados diretamente pelos incêndios rurais 
para:

– Aquisição de bens imediatos e inadiáveis;

– Aquisição de alimentação animal;

– Recuperação da economia de subsistência e perda de rendimentos por motivo direta-
mente causado pelos incêndios.

Restabelecimento do potencial produtivo agrícola
O membro do Governo responsável pela área da agricultura e florestas determina a 
abertura de concursos para apoio ao restabelecimento do potencial produtivo agríco-
la, incluindo a reposição de animais, plantações plurianuais, aquisição de máquinas, 
equipamentos agrícolas, armazéns e outras construções de apoio à atividade agrícola, 
assegurando um regime especial para culturas permanentes de longo período de resta-
belecimento do potencial produtivo, designadamente, castanheiros, sobreiros ou olival 
tradicional.

Apoio extraordinário a produtores pecuários e a apicultores
É concedido um apoio extraordinário para aquisição de alimentação animal aos produ-
tores pecuários afetados pelos incêndios que sejam detentores de explorações agrícolas 
com efetivos das espécies de bovinos, ovinos e caprinos.
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É concedido um apoio extraordinário aos apicultores cujos apiários foram diretamente 
ou indiretamente afetados pelos incêndios, para assegurar a aquisição de alimentação 
das colónias de abelhas afetadas pelos incêndios.

Apoio excecional aos agricultores
É atribuído um apoio excecional aos agricultores, para compensação de prejuízos, mes-
mo que indocumentados, até ao valor de € 10 000, na sequência de vistoria conjunta 
dos técnicos dos municípios e da CCDR, IP, territorialmente competente.

Consideram-se elegíveis os prejuízos que se reportem a danos referentes a animais, 
culturas anuais, plantações plurianuais, máquinas, equipamentos e espaços de apoio à 
atividade agrícola.

O apoio previsto no presente artigo assume a natureza de prestação única de carácter 
excecional.

Apoio ao rendimento perdido nas explorações agroflorestais
Os produtores têm direito a apoio pelo rendimento perdido nas explorações agroflores-
tais com vista a compensar:

– A destruição de colheitas do ano da ocorrência;

– A impossibilidade de colheita nos próximos anos agrícolas pela destruição ou degra-
dação da produção agroflorestal;

– A perda de animais;

– A impossibilidade ou redução de recria de animais.

O apoio previsto reveste-se de uma prestação única, com carácter pecuniário, a atribuir 
após candidatura a regulamentar pelo Governo.

Restabelecimento dos ecossistemas e da floresta
É concedido um apoio extraordinário para a substituição ou reparação de máquinas e 
equipamentos florestais, armazéns e outras construções de apoio às atividades flores-
tais afetadas pelos incêndios.

É concedido um apoio extraordinário às entidades gestoras de zonas de caça que foram 
diretamente afetadas pelos incêndios, para assegurar a realização de ações de recupe-
ração de habitat, recuperação da sinalização ardida e de infraestruturas afetadas direta-
mente relacionadas com a gestão das zonas de caça.

As entidades gestoras de zonas de caça cujos territórios cinegéticos tenham sido afeta-
dos pelos incêndios são isentas do pagamento das taxas anuais relativas ao ano em que 
se verificaram os incêndios, assim como ao ano subsequente.

É concedido um apoio extraordinário às comissões de cogestão de áreas protegidas 
para implementarem medidas de recuperação de linhas de água, infraestruturas danifi-
cadas, contenção de solos e restauro ecológico.
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É concedido um apoio extraordinário às entidades gestoras de baldios que foram dire-
tamente afetadas pelos incêndios, para assegurar a realização de ações de recuperação 
da biodiversidade, reflorestação e recuperação de infraestruturas.

Apoios a instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e equiparadas
São concedidos apoios às instituições particulares de solidariedade social e equiparadas 
que levem a cabo ações de solidariedade dirigidas aos territórios e populações afetadas 
pelos incêndios rurais.

Avisos para financiamento
São lançados avisos para financiamento:

– Dedicados ao financiamento de equipamentos sociais situados nos territórios afeta-
dos pelos incêndios, para efeitos de financiamento específico;

– Dedicados a infraestruturas e bens móveis sinistrados de pessoas coletivas de di-
reito privado sem fins lucrativos situados nos territórios abrangidos, para efeitos de 
financiamento específico.

Linhas e sistemas de apoio a empresas e cooperativas
São criadas as seguintes linhas e sistemas de apoio a empresas:

– Linha de apoio à tesouraria para as empresas e cooperativas, direta ou indiretamen-
te afetadas pelos incêndios, destinada a financiar as necessidades de tesouraria ou de 
fundo de maneio associadas ao relançamento da sua atividade;

– Sistema de apoio à reposição das capacidades produtivas e da competitividade 
económica das empresas e cooperativas afetadas que vise repor a sua capacidade 
produtiva, exceto nos setores da agricultura e floresta, que são objeto de apoios es-
pecíficos;

– Linha de apoio à regeneração, valorização turística e promoção dos territórios atin-
gidos pelos incêndios, destinada a financiar entidades públicas e entidades privadas 
sem fins lucrativos afetadas, direta ou indiretamente, pelos incêndios.
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2. Apoios financeiros às famílias 
Apoios às famílias em situação de carência ou de perda de rendimento
São concedidos apoios às famílias que se encontrem em situação de carência ou perda 
de rendimento e que necessitem de proceder à realização de despesas necessárias à 
sua subsistência ou à aquisição de bens imediatos e inadiáveis, através da atribuição de 
subsídios de carácter eventual, de concessão única ou de manutenção.

As condições específicas dos apoios a atribuir contemplam, designadamente, apoios 
eventuais ou excecionais de carácter pecuniário ou em espécie, a atribuir nas situações 
de comprovada carência económica decorrente de incêndios rurais.

Apoios à reconstrução ou reabilitação de habitações permanentes e aloja-
mento urgente e temporário
Os apoios a conceder abrangem a construção, reconstrução, reabilitação, ampliação, de-
molição, aquisição e arrendamento de imóveis destinados a habitação própria e perma-
nente, afetados pelos incêndios, assim como o seu apetrechamento, bem como o forne-
cimento dos equipamentos necessários aos referidos imóveis, incluindo mobiliário básico, 
eletrodomésticos essenciais e utensílios domésticos indispensáveis para a habitabilidade, 
bem como o alojamento urgente e temporário.

Os apoios obedecem aos seguintes termos, sem prejuízo de regulamentação pelo mem-
bro do Governo responsável pela área da habitação:

– Comparticipação a 100% até ao montante de € 250 000, nos termos de avaliação a 
efetuar;

– Comparticipação a 85% no montante que exceda o referido de € 250 000, nos ter-
mos da referida avaliação;

– Comparticipação a 100% para arrendamento, considerando a diferença entre a ren-
da praticada no mês anterior à ocorrência dos incêndios e a renda a comparticipar, 
limitada pelo valor da mediana das rendas praticadas no concelho onde se insere a 
habitação, no trimestre anterior à ocorrência dos incêndios.

O pagamento do apoio efetua-se da seguinte forma:

– 50% do montante é entregue ao respetivo proprietário ou ao município, caso o úl-
timo seja responsável pela execução da obra, mediante a celebração do contrato de 
comparticipação;

– 40% do montante é entregue após a apresentação dos recibos que comprovem 
despesas que excedam o montante anterior;

– 10% do montante é entregue no final da obra, com a apresentação de relatório 
conjunto a elaborar pela CCDR, IP, territorialmente competente e pelo município, e 
do comprovativo do qual resulte o registo da propriedade do imóvel a favor do bene-
ficiário do apoio.
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Valor máximo de apoios a fundo perdido
Quando não exista contrato de seguro, e o mesmo não resulte de obrigação legal, o 
valor do apoio tem o valor máximo de 25 % do prejuízo verificado.

Quando existir contrato de seguro, o valor máximo do apoio corresponde a 50 % da 
diferença entre o prejuízo verificado e a indemnização atribuída pela seguradora, não 
podendo o apoio, salvo na situação seguinte, exceder o valor da indemnização atribuída 
pela seguradora.

Quando o valor da indemnização atribuída pela seguradora for inferior a 25 % do prejuí-
zo verificado, prevalece o cálculo estabelecido indicado em primeiro lugar.

Não há lugar à concessão de apoios financeiros públicos nas situações em que exista, 
por lei, obrigação de celebração de contrato de seguro que cubra os danos resultantes 
de incêndios e a mesma não seja cumprida pelo beneficiário.
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3. Contribuições para a Segurança social
Isenção de pagamento de contribuições à segurança social

É criado um regime excecional e temporário de isenção, total ou parcial, do pagamento 
de contribuições à segurança social, não cumulável com outras medidas extraordinárias 
que assegurem o mesmo fim, a atribuir nos seguintes termos:

– Isenção total do pagamento de contribuições para a segurança social, durante um 
período de até seis meses, prorrogável até ao máximo de igual período, mediante ava-
liação, para as empresas, cooperativas e trabalhadores independentes cuja atividade 
tenha sido diretamente afetada pelos incêndios;

– Isenção parcial de 50% do pagamento de contribuições para a segurança social a 
cargo do empregador durante um período de um ano para as empresas e cooperati-
vas que contratem trabalhadores em situação de desemprego diretamente causado 
pelos incêndios.
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4. Cumprimento de obrigações contributivas  
e fiscais
Os prazos de cumprimento das obrigações contributivas e fiscais, incluindo o pagamen-
to do IMI, podem ser excecionalmente alargados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das finanças ou da segurança social, consoante a matéria.

Esses despachos estabelecem o novo prazo para cumprimento das obrigações, bem 
como a dispensa de acréscimos e penalidades, desde que cumpridos esses prazos.

Estes alargamentos de prazos e dispensas de acréscimos e penalidades são aplicáveis 
aos contribuintes que tenham residência ou domicílio fiscal nas freguesias abrangidas 
pelo âmbito territorial delimitado nos termos da resolução do Conselho de Ministros a 
que se refere o n.º 2 do artigo 1.º
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5. Legislação laboral
Regime simplificado de redução ou suspensão em situação de crise empre-
sarial
O empregador que comprovadamente se encontre na situação de crise empresarial, em 
consequência dos incêndios, pode recorrer ao regime de redução ou suspensão dos 
contratos de trabalho, previsto nos artigos 298.º e seguintes do Código do Trabalho, 
com dispensa das obrigações previstas nos artigos 299.º e 300.º do mesmo Código.

A comprovação da situação de crise empresarial referida é feita mediante requerimento 
do empregador pelos serviços competentes, nomeadamente o IEFP, IP.

Nesse requerimento, o empregador indica os seguintes elementos:

– Fundamentos económicos, financeiros ou técnicos da medida;

– Quadro de pessoal, discriminado por secções;

– Critérios para seleção dos trabalhadores a abranger;

– Número e categorias profissionais dos trabalhadores a abranger.

Trabalho suplementar prestado no contexto de incêndios
O trabalho suplementar dos trabalhadores da administração pública (direta, indireta e 
autónoma), bem como dos trabalhadores do setor privado que integrem o Dispositivo 
Especial de Combate a Incêndios Rurais (DECIR), que seja prestado no contexto destes 
incêndios, qualifica-se como trabalho suplementar em caso de força maior, para efeitos 
de não estar sujeito aos limites legais de duração do trabalho suplementar.

A referida isenção dos limites do trabalho suplementar prestado vigora pelo período 
temporal fixado na resolução do Conselho de Ministros a que se refere o n.º 2 do artigo 
1.º, bem como nos 15 dias seguintes a esta data.
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6. Operacionalização das medidas de apoio
Entidade competente para a atribuição dos apoios
CCDR, IP, territorialmente competente, quando não se preveja expressamente a sua 
concessão por outra entidade específica.

Despesas elegíveis
São consideradas elegíveis as despesas efetuadas ao abrigo da resolução do Conselho 
de Ministros a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º, desde que devidamente documentadas 
através de fatura.

Salvaguarda-se a possibilidade de estarem previstas outras formas de comprovação de 
despesas elegíveis, em regulamentação específica que determine as condições para 
atribuição dos apoios previstos no presente decreto-lei, nomeadamente no que concer-
ne a apoios geridos por outras entidades.

Prazos para candidaturas
Podem candidatar-se à concessão dos apoios previstos no presente decreto-lei os be-
neficiários elegíveis, nos termos específicos de cada apoio, durante 8 meses contados 
desde o início do período temporal fixado na resolução do Conselho de Ministros a que 
se refere o n.º 2 do artigo 1.º.

Balcão de apoio
Funciona junto de cada município abrangido pelo âmbito geográfico que venha a ser 
definido na resolução do Conselho de Ministros a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º um 
balcão de apoio, sob a responsabilidade desse município.

O balcão de apoio disponibiliza formulários de acesso, sendo os serviços do município, 
em articulação com a CCDR, IP, territorialmente competente, responsáveis por auxiliar 
os requerentes no seu correto preenchimento.

Os formulários de acesso, bem como a informação referente aos apoios, são disponibili-
zados online, de forma uniformizada e agregada.

Regulamentação
As condições dos apoios previstos no presente decreto-lei são objeto de regulamenta-
ção, por portaria ou despacho, conforme aplicável, dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas em que se incluam os respetivos apoios, designadamente, e sem pre-
juízo da demais regulamentação prevista ou daquela que se revele necessária, no prazo 
máximo de 5 dias a contar da data da publicação do presente decreto-lei.

Entrada em vigor e produção de efeitos
O presente decreto-lei entra em vigor dia 25 de agosto de 2025 e produz efeitos a partir 
do dia 1 de julho de 2025.
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